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APR ES ENTAÇÃO

A  p resente  car t i l ha  contém
esc la rec imentos  e  o r ien tações  a

respe i to  do  Asséd io  Mora l ,  i nd icando
os  p roced imentos  e  os  f l uxos

necessár ios  para  que  os  se rv idores
da  SEJUSP  possam rea l i za r  as

denúnc ias  sobre  a  p rá t i ca  dessa  tão
repu ls i va  conduta .



Coordenação de Análises e Admissibilidade Correcional

CGE

L I S TA  DE  ABREV IA TURAS  E  S I G LAS
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VAMOS  COMEÇAR  CONC E I T UANDO
 

 O  ASS ÉD I O  MORA L ?

05

*Tribunal Superior do Trabalho - TST e Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT. Cartilha
de Prevenção ao Assédio Moral Pare e Repare - Por um Ambiente de Trabalho mais Positivo.

" Asséd io  mora l  é  a  expos ição  de
pessoas  a  s i tuações  humi lhantes  e
cons t rangedoras  no  ambien te  de
t raba l ho ,  de  forma repet i t iva  e
pro longada ,  no  exerc í c io  de  suas
a t i v idades .  É  uma  conduta  que  t raz
danos  à  d ign idade  e  à  i n tegr idade
do  ind iv í duo ,  co locando  a  saúde  em
r isco  e  p re jud icando  o  ambien te  de
t raba l ho " . *
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*Ato Conjunto TST.CSJT.GP nº 8/2019 - Institui a Política de Prevenção e Combate ao Assédio Moral
no Tribunal Superior do Trabalho e no Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

"No  serv iço  púb l ico ,
ca rac te r i za-se  por
condutas  repet i t ivas  do
agente  púb l i co  que ,
excedendo  os  l im i tes  das
suas  funções ,  por  ação ,
omissão ,  ges tos  ou
pa lav ras ,  tenham por
ob jet ivo  ou  efe i to  a t ing i r
a  autoest ima,  a
autodeterminação ,  a
evo lução  na  carre i ra  ou
a  estab i l idade  emociona l
de  outro  agente  púb l ico
ou  de  empregado  de
empresa  p res tadora  de
serv iço  púb l i co ,  com
danos  ao  ambien te  de
t raba lho  ob jet ivamente
afer íve is " . *
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*Lei Complementar nº 116/2011 e Decreto Estadual nº 47.528/2018.

"Cons idera-se
asséd io  mora l  a

conduta  de  agente
púb l i co  que  tenha

por  ob je t ivo  ou
efe i to  degradar  as

cond ições  de
t raba lho  de  ou t ro

agente  púb l i co ,
a ten ta r  con t ra  seus

d i re i tos  ou  sua
d ign idade ,

comprometer  sua
saúde  f í s i ca  ou
menta l  ou  seu

desenvo lv imento
pro f i ss iona l " . *
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Figura que integra a nova Cartilha que trata do Assédio Moral, elaborada em conjunto pela
OGE/CGE/SEPLAG.



E  QUA I S  S I T UAÇÕ ES  PODEM  CONF I GURAR
 

A  PRÁT I CA  DE  ASS ÉD I O  MORA L ?

Desqualificar, reiteradamente, por meio de
palavras, gestos ou atitudes, a autoestima, a
segurança ou a imagem de agente público,
valendo-se de posição hierárquica ou
funcional superior, equivalente ou inferior;

Desrespeitar limitação individual de
agente público, decorrente de doença
física ou psíquica, atribuindo-lhe
atividade incompatível com suas
necessidades especiais;
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Preterir o agente público, em quaisquer
escolhas, em função de raça, sexo,
gênero, nacionalidade, cor, idade,
religião, posição social, preferência ou
orientação política sexual ou filosófica;

A l i s ta  de  condutas  exp l ic i tadas  não  é  exaust iva  e
s im exempl i f icat iva



Isolar ou incentivar o isolamento de
agente público, privando-o de
informações e treinamentos
necessários ao desenvolvimento de
suas funções ou do convívio com seus
colegas;

Manifestar-se jocosamente em
detrimento da imagem de agente
público, submetendo-o a situação
vexatória, ou fomentar boatos
inidôneos e comentários maliciosos;

Atribuir, de modo frequente, ao
agente público, função incompatível
com sua formação acadêmica ou
técnica especializada ou que
dependa de treinamento;
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Manifestar publicamente desdém ou
desprezo por agente público ou pelo
produto de seu trabalho;
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Subestimar, em público, as aptidões e
competências de agente público;

Relegar intencionalmente o agente
público ao ostracismo;



Outras condutas que tenham por
objetivo ou efeito degradar as
condições de trabalho do agente
público, atentar contra seus direitos ou
sua dignidade, comprometer sua saúde
física ou mental ou seu
desenvolvimento profissional.

Valer-se de cargo ou função
comissionada para induzir ou persuadir
agente público a praticar ato ilegal ou
deixar de praticar ato determinado em
lei;

Apresentar, como suas, ideias,
propostas, projetos ou quaisquer
trabalhos de outro agente público;
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QUA I S  SÃO  AS  F ORMAS
D E  ASS ÉD I O  MORA L ?

Vert ica l  Descend ente
 

P ra t i cado  pe lo  super io r
h ie rá rqu ico  cont ra  o  seu

subord inado .

13

Vert ica l  As cend ente
 

P ra t i cado  pe l o
subord inado  cont ra  o  seu

super io r  h ie rá rqu ico .



Hor i zonta l
 

P ra t i cado  por  agentes
púb l i cos  que  es tão  no

mesmo n í ve l  h ie rá rqu ico ,
inex i s t indo  en t re  e les

re l ações  de
subord inação .
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Mist o
 

P ra t i cado  cont ra  uma
mesma pessoa  por  ma is
de  um agente  púb l i co ,
s imu l taneamente ,  nas
moda l idades  ve r t i ca l  e

hor i zon ta l .



ENTÃO  QUA L QU ER  S I T UAÇÃO  DE  CONF L I T O
 

CONF I GURA  ASS ÉD I O  MORA L ?  NÃO ! ! !
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S i tuações  Esporád icas  e  Iso ladas
 

S i tuações  eventua is  e  i so ladas  não
conf iguram Asséd io  Mora l ,  podendo ,

todav ia ,  acar re ta r  dano  mora l .  Nesse
caso ,  impor tan te  ve r i f i ca r  poss í ve l

carac te r i zação  de  a lgum out ro  i l í c i to
prev i s to  no  Es ta tudo  do  Serv idor  ou  no

Cód igo  de  É t i ca .

Ex igênc ias  Prof iss iona is
 

A  cobrança  para  o  cumpr imento  de  ta re fas ,
obr igações ,  p razos ,  metas  e  resu l tados ,

bem como as  c r í t i cas  e  ava l i ações  acerca
do  compor tamento  e  desempenho  no
t raba lho ,  desde  que  não  exponham o
pro f i ss iona l  a  s i tuações  vexa tó r ias .

NÃO É ASSÉDIO MORAL!!!

NÃO É ASSÉDIO MORAL!!!

S i tuações  Conf l i tuosas
 

As  d i scordânc ias  no  ambien te  de
t raba l ho ,  desde  que  t ra tadas  de  fo rma

aber ta ,  respe i tosa  e  com a  poss ib i l i dade
de  de fesa  de  pos ic ionamento .

NÃO É ASSÉDIO MORAL!!!
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Atos  de  Gestão
A  p rá t i ca  de  a tos  de  ges tão

admin is t ra t i va ,  razoáve is ,  v incu lados  ao
in te resse  da  ins t i tu ição ,  por  necess idade

do  se rv iço  e  sem a  f ina l i dade
d isc r imina tó r ia ,  t a i s  como ,  t rans fe rênc ia

de  pos to  de  t raba lho ,  a l te ração  de  j o rnada
de  t raba l ho ,  t roca  de  cargo ,  a t r ibu ição  de
ta re fas ,  aumento  do  vo lume  de  t raba lho ,

remane jamento  de  a t i v idades ,  con t ro le  de
f requênc ia  e  ass idu idade ,  ava l i ação

per iód ica  de  desempenho .

NÃO É ASSÉDIO MORAL!!!

Cond ições  Não  Idea is  de  Traba lho  e
Exerc íc io  de  At iv idade  Estressante

 

A  con jun tura  do  ambien te  de  t raba lho ,
ta i s  como ,  i l uminação ,  es t ru tu ra  e

espaço ,  i nsu f ic iênc ia  de  fe r ramentas  de
t raba l ho ,  cond ições  e rgonômicas ,  bem

como o  exerc íc io  de  a t i v idade
ps ico log icamente  es t ressante  e

desgas tan te ,  quando  ta i s  s i tuações
fo rem ineren tes  à  função .

NÃO É ASSÉDIO MORAL!!!



 
-  O  o fend ido ;

-  En t idade  s ind ica l  ou  assoc iação  representa t i va  da
categor ia  dos  agentes  púb l i cos ,  med ian te  au to r i zação  do
ofend ido ;

-  Au to r idade  que  t i ve r  c iênc ia  ou  no t í c ia  da  p rá t i ca ;

-  Agente  púb l i co  ou  te rce i ro  que  tenha  conhec imento  de
condutas  que  possam conf igurar  ta l  p rá t i ca .

www.ouv idor iagera l .mg .gov . b r /ouv idor ias-espec ia l i z adas/assed io- m ora l

-  De  mane i ra  i den t i f i cada ,  au to r i zando  ou  não  a  u t i l i zação  e  o
compar t i l hamento  dos  dados  pessoa is  para  o  t ra tamento  da
denúnc ia .

-  De  mane i ra  anôn ima ,  mas  nunca  sem ident i f i ca r  o  poss í ve l
assed iador  e  a  poss í ve l  v í t ima .  Do  cont rá r io ,  não  te remos
como proceder  à  apuração .

ATENÇÃO:  De  mane i ra  gera l ,  as  denúnc ias  anôn imas  não
serão  apuradas  se  o  re la to  fo r  genér ico ,  sem a  iden t i f i cação
das  par tes  e  nem dos  fa tos  e  das  condutas  de  fo rma
deta l hadas .  Todav ia ,  se rão  cons ideradas  in fo rmações  para
subs id ia r  ações  p revent i vas  (a  se rem empreend idas  pe la
OGE/SEPLAG/USRH) ,  nos  te rmos  p rev i s tos  no  a r t .  5 º  do
Decre to  n º  47 .528/2018 .

QUEM  PODE ,  ONDE  E  COMO  DENUNC IAR ?
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Q u e m Pod e  De nun c ia r ?

On de  Den u n c i ar?

C o mo De n u n c i ar ?



COMO  RE LA TAR  UMA  DENÚNC IA ?
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Como demonst ramos ,  conce i tua lmente ,  a
carac te r i zação  do  asséd io  mora l  necess i ta
da  p resença  de  a lguns  ques i tos ,  como ,
ações  re i te radas  com a  in tenção  de  causar
danos  mora is  e  ps ico lóg icos  no  ou t ro .
Ass im ,  ao  red ig i r  sua  denúnc ia ,  a ten te-se
para  a  demonst ração  desses  e lementos .  A
denúnc ia  deve  conte r ,  sempre  que  poss í ve l ,
o  de ta lhamento  dos  d ias  das  ocor rênc ias ,
as  c i rcuns tânc ias ,  a  fo rma  como o
denunc iado  se  man i fes tou ,  bem como a
ind icação  de  documentos  e/ou  tes temunhas
que  cor roboram o  que  se  es tá  re la tando .

Impor tan te  ressa l ta r  qu e  o  s i s tema
e le t rôn ico  da  Ouv idor i a  Ger a l  d o  Es tad o  -
MG-OUV ,  compor ta  a  i nc lusão  d e
documentos ,  fo tos ,  v í deos ,  e tc .  



OGE  recebe  e  ana l i sa  a  denúnc ia  de
asséd io  mora l ,  que  passará  pe la  chamada
aná l i se  de  P laus ib i l i dade  (aná l i se  p rév ia
das  in fo rmações  para  ve r i f i ca r  se  fo ram
demonst rados  na  denúnc ia  os  e lementos
e  requ is i tos  m ín imos  que  carac te r i zam a
prá t ica  do  asséd io  mora l ) .  Se  necessár io ,
en t ra  em conta to  com o  denunc ian te  para
maiores  esc la rec imentos .  OGE  encaminha
denúnc ia  à  USRH .

QUA L  S ERÁ  O  CAMINHO  P ERCORR I DO
 

A T É  A  CONC LUSÃO  DA  APURAÇÃO ?
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Diversos recursos
empregados nessa etapa

Como a  denúnc ia  será  ava l iada?
O  que  e la  deve  conter  para  prosperar?

USRH ,  por  me io  da  Comissão  de  Conc i l i ação
(exerce  suas  a t i v idades  com independênc ia  e
imparc ia l i dade  e  não  se  p ronunc ia  sobre  a
carac te r i zação  ou  não  de  asséd io  mora l  no  caso
concre to  apresentado ) ,  r ea l i za  o i t i va  ind iv idua l
dos  envo lv idos  na  denúnc ia  de  asséd io  mora l ,
ve r i f i cando  se  ex i s te  i n te resse  na  conc i l i ação .
Se  s im ,  no t i f i ca  fo rma lmente  os  agentes  púb l i cos
sobre  da ta ,  ho rá r io  e  l oca l  da  aud iênc ia .  Rea l i za
a  aud iênc ia  de  conc i l i ação  en t re  os  envo lv idos ,
p ropondo  so luções  p rá t i cas  para  os  conf l i t os .
Encer rados  os  t raba l hos  da  Comissão ,  ob t ida  ou
não  a  conc i l i ação ,  o  resu l tado  é  reduz ido  a
te rmo  e  ass inado  pe las  par tes ,  com a  dec la ração
de  ex t inção  do  p roced imento  conc i l i a tó r io .  Se
obt ida  a  conc i l i ação ,  cons ta rá  no  te rmo  as
so luções  acordadas .  Não  havendo  in te resse  das
par tes  em par t i c ipar  de  aud iênc ia  de  conc i l i ação
ou  não  ob t ido  o  acordo  na  fase  de  conc i l i ação ,  a
Comissão  encaminhará  à  OGE  a  denúnc ia  com
toda  a  documentação  d ig i ta l i zada  que  ins t ru i r  o
proced imento .

Diversos recursos
empregados
nessa etapa
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CGE  encaminha  denúnc ia  à
CSet/NAED .

Diversos recursos
empregados nessa etapa

NAED  rea l i za  a  Admiss ib i l i dade  da
denúnc ia ,  po r  me io  de  aná l i se
par t i cu la r i zada  da  denúnc ia  e  de
cr i té r ios  ob je t i vos  ( conforme
CHECKLIST ) .  Após  admiss ib i l i dade ,
emi te  NT  suger indo  a  ins tauração  de
PAD ,  em des favor  do  assed iador ,  caso
se ja  admi t ida ,  ou  suger indo  seu
arqu ivamento ,  caso  não  encont re
e lementos  m ín imos  para  admissão  da
denúnc ia .

Diversos recursos
empregados nessa etapa

Receb ida  a  denúnc ia  com
conc i l i ação  f rus t rada ,  a  OGE  a
encaminha  à  CGE  para  que  se ja
reg is t rada  e  que  se  p roceda  à
aná l i se  de  admiss ib i l i dade ,  que  se rá
rea l i zada  por  me io  da  CSet -SEJUSP .

Diversos recursos
empregados nessa etapa



CHECK L I S T  PARA
 

ADM I SS I B I L I DADE  DA  DENÚNC IA
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I s to  porque ,  como  demonst ramos ,  muitos  recursos
humanos ,  mater ia i s  e  f i nance i ros  j á  foram
despend idos  a té  es te  momento .  Nesse  sen t ido ,  o
denunc ian te  ao  se  u t i l i za r  de  toda  uma  es t ru tu ra  de
Es tado  para  macular  a  imagem  do  co lega  ou  para  se
benef ic iar  pessoa lmente  de  uma  s i tuação ,  es tá
descumpr indo  o  dever  de  lea ldade  às  inst i tu ições! ! !
Sendo  ass im ,  a  CSe t -SEJUSP  es ta rá  d ian te  de  uma  fa l ta
d isc ip l i na r  que  carece  apuração! ! !

Então ,  an tes  de  in ic ia r  uma  denúnc ia ,  ana l i se  com
atenção  se  nas  c i rcuns tânc ias  v i venc iadas  es tão
presentes  os  requ is i tos .  U t i l i ze  o  CHECKLIST  an te r io r
para  ava l i a r  se  de  fa to  o  que  es tá  ocor rendo  é  asséd io
mora l ! ! !  E l e  é  uma  espéc ie  de  "gabar i to "  da
admiss ib i l i dade ,  devendo  apresentar  SIM  para  todos  os
ques i tos  presentes  na  par te  de  “ INFORMAÇÕES  DO
DENUNCIANTE”! ! !  O  CHECKLIST  é  sua  segurança  de  que
você  não  es ta rá  incor rendo  em fa l ta  d i sc ip l i na r   po r
in f r ing i r  o  a r t .  2 16 ,  V  e  V I ,  da  Le i  n º  869/ 1952 .

A T ENÇÃO  PARA  OS  
 

CR I T É R I O S  DE  ADM I SS I B I L I DADE ! ! !
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ATENÇÃO! ! !

Denúnc ias  fa lsas  ou  vaz ias  encerram a  apuração
de  asséd io  mora l ,  todav ia  podem ense jar  a
instauração  de  PAD  em desfavor  do  denunc iante!



F L UXO  DA  DENÚNC IA
 

DE  ASS ÉD I O  MORA L
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Início

Não

Sim

Sim
Fim

Presentes
pressupostos?

Conciliou?

Não

OGE recebe denúncia
de assédio moral

OGE analisa
plausibilidade

OGE encaminha
para USRH

USRH tenta
conciliação

OGE encaminha
para CGE

USRH devolve
para OGE

CGE encaminha
para CSet/NAED

NAED analisa
admissibilidade

Emite NT e sugere 
PAD ao assediador

NAED encaminha
para NUCAD

NUCAD instrui PAD

Encaminha resultado
PAD à CGE

CGE informa OGE

Fim

Arquiva denúncia
assédio moral

Emite NT e sugere
PAD ao denunciante

NAED encaminha
para NUCAD

NUCAD instrui PAD

Fim

Encaminha 
NT à CGE

CGE informa OGE

Fim



Conforme  demonst ramos ,  o  f l uxo  de  t ra tamento  e  apuração  do
asséd io  mora l  pode  se r  mu i to  l ongo !  A lém d isso ,  os  cus tos  são
e levados !  E  não  apenas  os  cus tos  mater ia i s  e  f i nance i ros . . .  O
ma is  a l to  de les :  o  cus to  emoc iona l !  É  um processo  onde  todos
são  severamente  a fe tados !

O  asséd io  mora l  é  um prob lema  que  p re jud ica  não  apenas  as
v í t imas ,  mas  também pode  gerar  impactos  d i re tos  na  p res tação
de  se rv iços ,  comprometendo  a  qua l idade  e  a  e f i c iênc ia  do
t raba lho .

Por  vezes ,  o  supos to  assed iador  não  tem consc iênc ia  p lena  de
suas  ações  e  do  quão  p re jud ic ia l  e l as  são  à  saúde  das  supos tas
v í t imas .  Nesse  sen t ido ,  a  aud iênc ia  de  conc i l i ação  most ra-se
como a l te rna t i va  v iáve l  à  reso lução  dos  conf l i t os .  I s to  porque
opor tun i za  aos  agentes  (assed iador  e  assed iado )  exerc i ta rem a
empat ia ,  pe rceberem jun tos  como  a  conduta  pode  aba la r  os
envo lv idos  e ,  em comum acordo ,  comprometerem-se  com a
mudança  de  compor tamento !

Todos  os  envo lv idos  têm a  chance  de  re f l e t i r  sobre  suas
a t i tudes  e ,  com i sso ,  desenvo lve r  hab i l i dades  que  favoreçam
re lações  in te rpessoa is !  É  um processo  r i co  e  que ,  sem dúv ida ,
apresenta  benef í c ios  concre tos ,  apaz iguando  as  re lações  não
apenas  dos  d i re tamente  envo lv idos ,  mas  da  es t ru tu ra
organ izac iona l  como  um todo !  A f ina l ,  o  que  é  aprend ido  é
rep l i cado !

Por tan to ,  se rv idor ,  não  se  abs tenha  de  par t i c ipar  da  aud iênc ia
de  conc i l i ação !  E la  é  o  me io  ma is  ráp ido ,  ma is  e f i c ien te  e  ma is
e f icaz  de  reso lução  de  conf l i t os !

S ERV I DOR ,  VAMOS  CONC I L IAR ?
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S EM  CONC I L IAÇÃO ,  RES TA  O  PAD . . .  
P ENA L I DADES  PR EV I S TAS  PARA  O  ASS ÉD I O  MORA L

O Asséd io  Mora l  será  pun ido
com uma das  segu intes  pena l idades:

 
-  Repreensão

( a r t .  244 ,  I ,  da  Le i  n º  869/ 1952 ) ;
 

-  Suspensão
( a r t .  244 ,  I I I ,  da  Le i  n º  869/ 1952 ) ;

 
-  Demissão  a  bem do  serv iço  púb l ico

( a r t .  244 ,  V I ,  da  Le i  n º  869/ 1952 ) .
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O serv idor  da  SEJUSP  que  apresenta  denúnc ia
fa lsa  de  asséd io  mora l  descumpre  deveres

func iona is  prev is tos  no  ar t .  2 16 ,  V  e  V I ,  da  Le i  n º
869/1952 ,  podendo  ser  pun ido  com uma das

segu intes  pena l idades:
 

-  Suspensão
( a r t .  244 ,  I I I  e  a r t .  246 ,  I ,  da  Le i  n º  869/ 1952 ) ;

 
-  Demissão  a  bem do  serv iço  púb l ico

( a r t .  244 ,  V I  e  a r t .  250 ,  I I  e  V ,  da  Le i  n º  869/ 1952 ) .

NO  CASO  DE  DENÚNC IA  FA L SA . . .
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CR IME  DE  DENUNC IAÇÃO  CA L UN I O SA

Cr ime  de  Denunc iação  Ca lun iosa*
 

Lembramos ,  a inda ,  que  o  agente  púb l i co  que  dar
causa  à  ins tauração  de  p rocesso  admin is t ra t i vo
d isc ip l i na r  con t ra  ou t ro  agente  púb l i c o ,
imputando- lhe  a  p rá t i ca  de  asséd io  mora l  de  qu e
sabe  inocente ,  poderá  se r  responsab i l i zado  pe lo
cr ime  de  denunc iação  ca lun iosa  por  representa ç ã o
do  ca lun iado .

*Art. 339 do Código Penal. "Dar causa à instauração de inquérito policial, de procedimento
investigatório criminal, de processo judicial, de processo administrativo disciplinar, de inquérito civil
ou de ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime, infração ético-
disciplinar ou ato ímprobo de que o sabe inocente: (Redação dada pela Lei Federal nº 14.110/2020).
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.
§ 1º - A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se serve de anonimato ou de nome suposto.
(...)



L E G I S LAÇÃO  E S TADUA L
SOBR E  ASS ÉD I O  MORA L
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Le i  Complementar  n º  1 16/201 1
Dispõe  sobre  a  p revenção  e  a  pun ição  do  asséd io  mora l  na

admin is t ração  púb l i ca  es tadua l .

Decreto  nº  47 .528/2018
Regu lamenta ,  no  âmbi to  do  Poder  Execut i vo ,  a  Le i

Comp lementar  n º  1 1 6/20 1 1 ,  que  d i spõe  sobre  a  p revenção  e  a
pun ição  do  asséd io  mora l  na  admin is t ração  púb l i ca  es tadua l

(a l terado  pe lo  Decreto  nº  48 .092/2020) .

Reso lução  Con junta  OGE/SEPLAG/CGE  nº  0 1/201 8
Estabe lece  p roced imentos  no  âmbi to  da  Ouv idor ia -Gera l  do

Es tado  -  OGE ,  da  Secre ta r ia  de  Es tado  de  P lane jamento  e
Ges tão  -  Sep lag  e  da  Cont ro lador ia -Gera l  do  Es tado  -  CGE
para  o  receb imento ,  aco lh imento  e  o  encaminhamento  de
rec lamação  sobre  a  p rá t i ca  de  asséd io  mora l ,  e  dá  ou t ras

prov idênc ias .

Reso lução  Con junta  OGE/CGE  nº  0 1/2019
Dispõe  sobre  a  adoção  de  p roced imentos  en t re  a  Ouv idor ia -

Gera l  do  Es tado  e  a  Cont ro lador ia -Gera l  do  Es tado  para  o
encaminhamento  das  man i fes tações  e  denúnc ias  que

espec i f i ca .
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RE F ER ÊNC IAS
Bras i l .  P res idênc ia  da  Repúb l i ca .  Decre to-Le i  n .  2 .848 ,  de  07  de  dezembro  de  1940  ( 1 940 ) .
Cód igo  Pena l .  Recuperado  de :  h t tp : / /www.p l ana l to .gov .b r /cc i v i l _03/decre to-
le i /de l2848compi lado .h tm.

M inas  Gera i s .  Assemb le ia  Leg is la t i va  de  M inas  Gera i s .  Decre to  Es tadua l  n .  47 .528 ,  de  12  de
novembro  de  20 18  ( 20 18 ) .  Regu lamenta ,  no  âmbi to  do  Poder  Execut i vo ,  a  Le i  Comp l ementar
n º  1 16 ,  de  1 1  de  j ane i ro  de  20 1 1 ,  que  d i spõe  sobre  a  p revenção  e  a  pun ição  do  asséd i o  mora l
na  admin is t ração  púb l i ca  es tadua l .  Recuperado  de :
h t tps : / /www.a lmg .gov .b r /consu l te/ leg i s lacao/comp l e ta/comp l e ta .h tm l ?
num=47528&ano=2018&t ipo=DEC .

M inas  Gera i s .  Assemb le ia  Leg is la t i va  de  M inas  Gera i s .  Le i  Comp lementar  n .  1 1 6 ,  de  1 1  de
jane i ro  de  20 1 1  ( 20 1 1 ) .  D i spõe  sobre  a  p revenção  e  a  pun ição  do  asséd i o  mora l  na
admin is t ração  púb l i ca  es tadua l .  Recuperado  de :
h t tps : / /www.a lmg .gov .b r /consu l te/ leg i s lacao/comp le ta/comp l e ta .h tm l?
num=1 16&ano=201 1&t ipo=LCP .

M inas  Gera i s .  Assemb le ia  Leg is la t i va  de  M inas  Gera i s .  Decre to  Es tadua l  n .  48 .092 ,  de  09  de
dezembro  de  2020  (2020 ) .  A l t e ra  o  Decre to  n º  47 .528 ,  de  12  de  novembro  de  20 18 ,  que
regu lamenta ,  no  âmbi to  do  Poder  Execut i vo ,  a  Le i  Comp lementar  n º  1 1 6 ,  de  1 1  de  j ane i ro  de
201 1 ,  que  d i spõe  sobre  a  p revenção  e  a  pun ição  do  asséd io  mora l  na  admin is t ração  púb l i ca
es tadua l .  Recuperado  de :
h t tps : / /www.a lmg .gov .b r /consu l te/ leg i s lacao/comp le ta/comp l e ta .h tm l?
num=48092&ano=2020&t ipo=DEC .

Bras i l .  P res idênc ia  da  Repúb l i ca .  Le i  n .  1 4 . 1 10 ,  de  18  de  dezembro  de  2020  (2020 ) .  A l t e ra  o
ar t .  339  do  Decre to-Le i  n º  2 .848 ,  de  7  de  dezembro  de  1940  (Cód igo  Pena l ) ,  pa ra  dar  nova
redação  ao  c r ime  de  denunc iação  ca lun iosa .  Recuperado  de :
h t tp : / /www.p lana l to .gov .b r /cc iv i l _03/_a to2019-
2022/2020/ le i /L 14 1 10 .h tm#:~ : tex t=LE I%20N%C2%BA%2014 . 1 10%2C%20DE%2018%20DE%20
DEZEMBRO%20DE%202020&tex t=339%20do%20Decre to%2DLe i%20n%C2%BA ,ao%20cr ime
%20de%20denunc ia%C3%A7%C3%A3o%20ca l un iosa .&tex t=NR ) - , A r t . , I ndepend%C3%AAnc ia
%20e%20132%C2%BA%20da%20Rep%C3%BAb l i ca .

M inas  Gera i s .  Assemb le ia  Leg is la t i va  de  M inas  Gera i s .  Le i  Es tadua l  n .  869 ,  de  05  de  j u lho  de
1952  ( 1 952 ) .  D i spõe  sobre  o  Es ta tu to  dos  Func ionár ios  Púb l i cos  C i v i s  do  Es tado  de  M inas
Gera is .  Recuperado  de :  h t tps : / /www.a lmg .gov .b r /consu l te/ leg i s lacao/comp l e ta/comp le ta-
nova-min .h tm l? t ipo=LE I&num=869&ano=1952 .
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RE F ER ÊNC IAS
Minas  Gera i s .  Ouv idor ia -Gera l  do  Es tado  de  M inas  Gera i s .  OGE .  Reso lução  Con jun ta
OGE/SEPLAG/CGE  n .  0 1 ,  de  05  de  dezembro  de  20 18  ( 20 18 ) .  Es tabe lece  p roced i mentos  no
âmbi to  da  Ouv idor ia -Gera l  do  Es tado  -  OGE ,  da  Secre ta r ia  de  Es tado  de  P lane jamento  e
Ges tão  -  Sep lag  e  da  Cont ro lador ia -Gera l  do  Es tado  -  CGE  para  o  receb imento ,  aco lh imento
e  o  encaminhamento  de  rec lamação  sobre  a  p rá t i ca  de  asséd io  mora l ,  e  dá  ou t ras
prov idênc ias .  Recuperado  de :  h t tp : / / jo rna l . i o f .mg .gov .b r /xmlu i /hand le/ 123456789/2 1 1333 .

T r ibuna l  Super io r  do  T raba lho .  TST  e  Conse lho  Super io r  da  Jus t iça  do  T raba lho  -  CSJT .  A to
Con jun to  TST .CSJT .GP  n º  8 ,  de  2 1  de  março  de  20 19  ( 20 19 ) .  I ns t i tu i  a  Po l í t i ca  de  P revenção  e
Combate  ao  Asséd io  Mora l  no  T r ibuna l  Super io r  do  T raba lho  e  no  Conse lho  Super io r  da
Jus t iça  do  T raba l ho .  Recuperado  de :
h t tp : / /www. ts t . j us .b r /documents/ 10 157/2482 1444/CSJT+e+TST+-
+Ato+Con jun to+n%C2%BA+8%2C+de+21 .3 . 20 19%2C+DEJT+de+21 .3 . 20 19/5 1eb9 1c5-7693-
2433-0acd- 1485cfdc27e2?vers ion=1 .0 .

T r ibuna l  Super io r  do  T raba l ho  -  TST  e  Conse l ho  Super io r  da  Jus t iça  do  T raba lho  -  CSJT
(20 19 ) .  Ca r t i l ha  de  P revenção  ao  Asséd io  Mora l  Pare  e  Repare  -  Por  um Ambien te  de
Traba lho  ma is  Pos i t i vo .  Recuperado  de :
h t tp : / /www. ts t . j us .b r /documents/ 10 157/5595 1 /Car t i l ha+ass%C3%A9d io+mora l /573490e3-
a2dd-a598-d2a7-6d492e4b2457 .

M inas  Gera i s .  Ouv idor ia -Gera l  do  Es tado  de  M inas  Gera i s .  OGE .  Reso lução  Con jun ta  OGE/CGE
n .  0 1 ,  de  15  de  abr i l  de  20 19  ( 20 19 ) .  D i spõe  sobre  a  adoção  de  p roced imentos  en t re  a
Ouv idor ia -Gera l  do  Es tado  e  a  Cont ro lador ia -Gera l  do  Es tado  para  o  encaminhamento  das
man i fes tações  e  denúnc ias  que  espec i f i ca .  Recuperado  de :
h t tp : / / jo rna l . i o f .mg .gov .b r /xmlu i /hand le/ 123456789/2 17979 .



ACOMPANHE  A  S E J U SP  NOS  PR INC I PA I S
AMB I ENT E S  DE  I N T E RAÇÃO  D I G I TA L !

WWW . FAC EBOOK .COM/S EGURANCAPUB L I CAMG/

 

WWW . I N S TAGRAM .COM/S EGURANCA .MINAS/

 

WWW .YOUTUB E .COM/S EGURANCAMINAS

FAÇA  O  REG I S TRO  DA  DENÚNC IA

DE  ASS ÉD I O  MORA L :

Ou v i d o r i a -Ge r a l  d o  E s t a d o
www . o u v i d o r i a g e r a l .mg .g o v .b r/ o u v i d o r i a s - e s p e c i a l i z a d a s/ a s s e d i o -mo r a l  


